MV Noticias

Foi aprovado o regime de

declaracao prévia para
estabelecimentos de comércio de
produtos alimentares e alguns
estabelecimentos de comércio néo
alimentar e de prestacdo de
servigos que podem envolver riscos
para a saude e seguranga das

pessoas.

Contactos

Susana Vieira

Carla Pinelas

Claudia Feliciano

Teresa Carvalho de Oliveira

Jorge Silva Sampaio

Esta informagdo ¢é de carécter
genérico, pelo que ndo deverd ser
considerada como aconselhamento
profissional. Se precisar de
aconselhamento juridico sobre estas
matérias  deverd  contactar um
advogado. Caso seja nosso cliente,
pode contactar-nos por email dirigido a

um dos contactos acima referidos.

19 de Julho de 2007
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Sociedade de Ac RL

Governo simplifica procedimento parainstalacdo de estabelecimentos
de comércio alimentar

O Governo acaba de aprovar um novo regime de declarag&o prévia a que
estdo sujeitos os estabelecimentos de comércio de produtos alimentares e
alguns estabelecimentos de comércio ndo alimentar e de prestagdo de
servicos que podem envolver riscos para a saude e seguranca das
pessoas, através do Decreto-Lei n.° 259/2007, de 17 de Julho.

Este novo regime, embora sem dispensar os procedimentos estabelecidos
em matéria de urbanizacdo e edificagdo, vem eliminar a vistoria prévia a
laborag&o e emissédo de alvara relativo ao funcionamento, com o intuito de
reduzir os prazos de abertura dos estabelecimentos abrangidos pelo
presente regime.

Nas situagBes em que as disposicées comunitérias obrigam & existéncia de
uma autorizacdo e vistoria prévia mantém-se transitoriamente o regime de
licenciamento prévio até a publicacdo da legislagéo nacional de aplicacéo
dessas disposi¢des.

Os estabelecimentos abrangidos pelo presente Decreto-lei constam de
portaria dos membros do Governo responsaveis pelas areas da economia,
da agricultura, do ambiente e da saude. Os estabelecimentos de comércio
a retalho que disponham de secgdes acessoérias destinadas ao fabrico
proprio de pastelaria, panificacdo e gelados e de restauracéo e bebidas
ficam, no que respeita a instalagdo e modificagdo, exclusivamente
abrangidos pelo regime agora aprovado.

Quanto ao procedimento, o titular da exploracdo dos estabelecimentos e
armazéns abrangidos pelo regime em analise deve, até 20 dias Uteis antes
da abertura ou modificagdo, apresentar uma declaragdo na respectiva
Céamara Municipal e copia na Direc¢ao-Geral da Empresa (DGE), na qual
se responsabiliza que o estabelecimento cumpre todos o0s requisitos
adequados ao exercicio da actividade ou do ramo de comércio.

A declaracéo referida é efectuada através de um modelo préprio, a aprovar
por portaria, e que ser& disponibilizado, electronicamente ou em papel,
pelas Camaras Municipais e pela DGE.

O presente diploma entra em vigor no dia 16 de Agosto. Os titulares dos
processos de licenciamento dos estabelecimentos e armazéns que a data
de entrada em vigor do presente regime estejam a decorrer nas camaras
municipais podem optar pelo presente regime, devendo o titular da
exploracao proceder ao envio da declaragao prévia necesséria.
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